PARECER No 923, DE 2016
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO , SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23, DE 2016
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende instituir a Lei de Ingresso na Polícia Militar do Estado de São Paulo.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu sete emendas.

A seguir, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho e Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.

DO PROJETO

                                    O projeto é de iniciativa exclusiva do Governador, pois trata de matéria relativa ao regime jurídico dos Policiais Militares do Estado, a teor do que dispõe o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual.
Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso II, e, 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.
No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa.
Ademais, que a referida propositura não gera aumento de custo para o erário, vez que não aumenta ou cria despesa pública, mas apenas define critérios para regular o provimento dos cargos já existentes na Polícia Militar do Estado de São Paulo.
 Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos, inexistindo quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
DAS EMENDAS
A Emenda nº 1 pretende retirar a idade máxima para o ingresso nas Praças na Academia, já a Emenda n° 2 retira o limite de idade para qualquer quadro dos oficiais. A Emenda n° 6 altera os limites de idade para ingresso para 30 e 40 anos de idade. A Emenda n° 5 propõe alteração no critério de desempate, considerando o tempo de serviço e a idade dos mesmos.
As referidas emendas devem ser negadas por que ferem o princípio constitucional da igualdade. Portanto somos contrários às Emendas n° 1, 2, 5 e 6.

A Emenda n° 3 visa afastar a exigência do limite máximo de idade para a inscrição no concurso público para ingresso nos Quadros de Oficiais da Polícia Militar, em relação ao candidato que já pertencer aos quadros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, como forma de valorização e estímulo aos seus integrantes, que buscam constante crescimento profissional. 
A Emenda n° 4 visa definir, dentro da lei complementar, parâmetro mínimo de onde pode ser visível a tatuagem no corpo do candidato, evitando remeter tal regulamentação para norma interna da Corporação. 
A Emenda n° 7 prevê a redução da idade mínima de 18 para 17 anos de idade para inscrição no concurso de ingresso para a carreira de Oficial da Polícia Militar (QOPM) e também prevê a idade máxima de 30 anos para a inscrição no QOPM e QPPM.



As Emendas n° 3, 4 e 7 vêm aperfeiçoar à propositura apresentada pelo Executivo, portanto somos favoráveis a aprovação das mesmas.
CONCLUSÃO

Em síntese, o projeto deve ser aprovado, por ser de extrema relevância e de inegável interesse público, e por não haver empecilhos de ordem constitucional, legal, ou jurídica.  Relativamente às emendas, somos pela rejeição das Emendas nº 1, 2, 5 e 6 e pela aprovação das emendas 3, 4 e 7.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 23, de 2016 e às Emendas de nº 3, 4 e 7 e contrários às Emendas nºs 1, 2 5 e 6.
a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PLC e às emendas nºs 3, 4, 7 e contrário às emendas  nºs 1, 2, 5 e 6.

Sala das Comissões, em 28/6/2016.
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